RELATÓRIO E PARECER

DA COMISSÃO DE CONTROLE INTERNO

 

Na qualidade de responsáveis pelo órgão de Controle Interno do Município de Sertão Santana apresentamos o Relatório e Parecer sobre as contas do Poder Executivo, relativos ao exercício de 2012, em conformidade com o previsto no art. 74 da Constituição Federal, artigo 59 da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000 e, nos termos do disposto no art. 113, inciso I, letra “b” da Resolução nº 544, de 21 de junho de 2000, do Tribunal de Contas do Estado, com a redação que lhe deu a Resolução nº 591, de 10 de abril de 2002.


 
1. Destaca-se, inicialmente, que o órgão de controle interno do Município foi instituído pela Lei Municipal nº 605/02, regulamentada pelo Decreto nº 1.007/05, tendo sido designados seus membros pela Portaria nº 0333/09 de 16/04/2009.


 
2. A Comissão desenvolveu suas atividades da seguinte forma: 

 
  
Foram realizadas reuniões mensais, registradas em Ata, emitindo relatórios e enviados ao Poder Executivo.

 
 

3. Em análise da execução do orçamento, verificamos que houve excesso de arrecadação nas mais diversas fontes de recursos. 


 

4. No que respeita ao atendimento dos limites e condições para realização de operações de crédito e inscrição em restos a pagar, cabem as seguintes considerações:

a) OPERAÇÕES DE CRÉDITO:


 
Não foram realizadas operações de crédito no exercício de 2.012.

b) OPERAÇÕES DE CRÉDITO POR ANTECIPAÇÃO DE RECEITA (A R O):

   


Não foram realizadas operações de crédito por antecipação da receita orçamentária em 2012.

c) RESTOS A PAGAR:

  
 

Quanto aos restos a pagar, verificou-se o seguinte: o balancete da despesa, do Poder Executivo, emitido em 31/12/2012 revela que o total de empenhos a liquidar foi de R$ 672.133,20 e o total de empenhos liquidados a pagar foi de R$ 575.311,19. Estes valores foram inscritos em restos a pagar não processados e processados, respectivamente.  Confrontando-se tais empenhos, somados às demais obrigações financeiras a pagar, com as disponibilidades de caixa verificada em 31.12.2012 e respeitadas as fontes de recursos correspondentes, temos o seguinte quadro:

RECURSOS DISPONÍVEIS X OBRIGAÇÕES A PAGAR EM 31/12/2012

	RECURSOS
	DISP 31/12/2012
	A PAGAR EM 31/12/2012
	SALDO

	0001 - Livres 
	389.688,36
	183.760,17
	205.928,19

	0020 – M.D.E.
	                  156.123,88 
	                       139.466,10 
	                       16.657,78 

	0031 - Fundeb
	                    79.751,09 
	                         37.449,55 
	                       42.301,54 

	0040 – A.S.P.S.
	                    72.041,18 
	                         62.570,66 
	                         9.470,52 

	1013- PAC/BINF
	                             0,67 
	                                     -   
	                                0,67 

	1016 - MEC - FNDE-PNAE
	                         167,18 
	                                     -   
	                            167,18 

	1017 - FUNDERMA
	                      3.193,82 
	                           2.826,50 
	                            367,32 

	1027 - Salário Educação Federal
	                  110.771,14 
	                         96.368,75 
	                       14.402,39 

	1028 - FNDE - P.N.A.T.E.
	                    42.251,57 
	                           2.165,00 
	                       40.086,57 

	1031 Salario Educ Est
	                                 -   
	                                     -   
	                                   -   

	1032 - Transp. Esc.Esc.Med.
	                    29.322,65 
	                                     -   
	                       29.322,65 

	1033 - Transp. Esc.Esc.Fund.
	                    22.535,52 
	                           2.421,12 
	                       20.114,40 

	1037 - C.I.P. - CEEE
	                      5.467,94 
	                                     -   
	                         5.467,94 

	1038 - C.I.D. - CIDE
	                         695,59 
	                                     -   
	                            695,59 

	1045 - Leilão Sec Educação
	                    25.844,09 
	                                     -   
	                       25.844,09 

	1053 - F.Mun. Criança Adol.
	                                 -   
	                                     -   
	                                   -   

	1054 - Bolsa Família - CPBF
	                      1.595,46 
	                                     -   
	                         1.595,46 

	1056 -PTMC
	                         708,03 
	 
	 

	1063 - FMAS/IGDBF
	                    20.630,23 
	                                     -   
	                       20.630,23 

	1067 - PM SS FEAS
	                    18.646,32 
	                           4.016,52 
	                       14.629,80 

	1069 - Cta. PNAP - Pré Escola
	                         626,79 
	                                     -   
	                            626,79 

	1075 -PNAE EJA
	                         439,48 
	 
	 

	1077 - Pav Rua Joao Khel
	                                 -   
	                                     -   
	                                   -   

	1079 -Aquis Ind de Sucos
	                                 -   
	                                     -   
	                                   -   

	1085 Aquis Patr Agric 2
	                    13.154,86 
	                                     -   
	                       13.154,86 

	1086 - Leiloes Rec Vinc Saude
	                                 -   
	                                     -   
	                                   -   

	1089 - Calamidade Publica
	                                 -   
	                                     -   
	                                   -   

	1090 -tx Meio Ambiente
	                      4.684,89 
	 
	 

	1093 - Piso Basico Variavel II
	                    21.598,60 
	 
	                       21.598,60 

	1094 - Sit Emerg Enxurrada 2009
	                                 -   
	                                     -   
	                                   -   

	1095 Cota Parte Multa de Transito
	                         681,95 
	                                     -   
	                            681,95 

	1097 - PAIF
	                    87.717,27 
	                                     -   
	                       87.717,27 

	1098-Cons Pop Man Estrada
	                      1.568,85 
	 
	 

	1099- Cons Pop 10/11
	                      8.634,86 
	 
	 

	1100 - Cons Pop Qualif Prof 09/10
	                                 -   
	 
	                                   -   

	1103-Esc Educa Infantil
	                    54.163,21 
	                       202.828,33 
	                   (148.665,12)

	1106-Minist Agric Pec Abast
	                  295.189,61 
	                       289.530,00 
	 

	1114- IGD SUAS
	                      7.652,24 
	                                     -   
	 

	1116-Fabrica Chimia MDA
	                  154.832,12 
	                       136.015,00 
	 

	1123-Fomento a Divers Cult
	                  100.000,00 
	                                     -   
	 

	4010 - Município Resolve
	                                 -   
	                                     -   
	                                   -   

	4011 - Qualif na Atenção Basica
	                      2.845,04 
	                           1.076,24 
	                         1.768,80 

	4050 - Assist. Farm. Bas. Estad.
	                      4.191,33 
	                           4.191,00 
	                                0,33 

	4051 - Diabetes Mellitus
	                         650,38 
	 
	                            650,38 

	4190 - Prog.Vig. Epidem. Est..
	                      1.327,11 
	                                     -   
	                         1.327,11 

	4200 - Cota Parte Enfrent Desast Amb
	                                 -   
	 
	                                   -   

	4245-Cons Popular Saude
	                    25.999,84 
	 
	                       25.999,84 

	4302-Cons Pop Saude UBS
	                    21.360,90 
	 
	                       21.360,90 

	4293 - Aquis Equip Mat Perm
	                                 -   
	                                     -   
	                                   -   

	4510 - PAB - Fixo
	                  102.074,56 
	                         60.284,45 
	                       41.790,11 

	4850-Compensação Espec
	                    29.083,41 
	 
	 

	4710 - Cta.Vig. Sanitária
	                    29.926,94 
	                                     -   
	                       29.926,94 

	4720 - Cta.Pret. Serv.
	                      3.212,99 
	                                     -   
	                         3.212,99 

	4760 - Vig. Sanit. Federal PAB
	                                 -   
	                                     -   
	                                   -   

	4770 - Assist. Farm. Básica
	                    25.140,02 
	                         22.475,00 
	                         2.665,02 

	4911 - Cta. Cadastro SUS
	                         513,67 
	                                     -   
	                            513,67 

	4935-Constr UBS
	                  401.653,60 
	 
	                     401.653,60 

	TOTAIS
	               2.378.359,24 
	                    1.247.444,39 
	                  1.130.914,85 

	050 RPPS
	               4.584.964,49 
	                                     -   
	                  4.584.964,49 

	TOTAIS GERAL
	        6.963.323,73 
	           1.247.444,39 
	          5.715.879,34 


                 Analisando-se o quadro acima, verifica-se a suficiência financeira para a inscrição de empenhos em restos a pagar, em todas as fontes, exceto as fontes 1103, por se tratar de convênio  firmado com a União através da Caixa Econômica Federal, e até o final de exercício em analise não recebemos o respectivo recurso. Isso demonstra visivelmente que as despesas são alocadas às suas respectivas fontes de recursos.

 

6. No tocante à despesa total com pessoal, de que tratam os arts. 18 a 23 das Lei Complementar nº 101/2000, cabem as seguintes considerações:

DESPESAS COM PESSOAL DO PODER EXECUTIVO

	Receita Corrente Líquida (R C L)
	R$ 12.167.809,91

	Despesas com Pessoal Computáveis nos últimos 12 meses
	R$ 5.724.899,52 = 47,05 % s/RC L

	Limite de alerta cfe. art. 59, § 1º, II da LRF
	R$ 5.913.555,62 = 48,60% s/RCL

	Limite prudencial cfe. art. 22, § único da LRF
	R$ 6.242.086,48 = 51,30% s/RCL

	Limite legal cfe. art. 20, III, “b” da LRF
	R$ 6.570.617,35 = 54,00% s/RCL


       Observações: Não há necessidade de comentários por estarmos com o índice bem abaixo do limite alerta de que trata art. 59, § 1º, II  da LRF.

  

7. A dívida consolidada líquida do município apresentou a seguinte posição em 31 de Dezembro de 2012 a qual atende ao disposto na Resolução nº 40/2001 do Senado Federal:

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA

	Receita Corrente Líquida R C L
	R$ 12.167.809,91

	Dívida Consolidada
	                                  586.969,68

	Precatórios incluídos no orçamento e não pagos
	                                   0,00

	(-) Disponibilidades de Caixa (exceto do RPPS)
	R$  (1.645.251,74)

	(-) Aplicações Financeiras (exceto do RPPS)
	R$ (734.007,50)

	(-) Demais disponibilidades financeiras (exceto do RPPS)
	0,00

	(+) Obrigações financeiras (exceto do RPPS)
	R$  1.288.272,92

	(=) Dívida Consolidada Líquida
	R$  504.016,64

	Limite de emissão de alerta cfe, art, 59, §  1º, III da LRF
	R$ 13.481.933,38 =108% s/RCL

	Limite legal cfe. art. 3º, II da Resolução 40/2001
	R $ 14.601.371,39 =120% s/RCL


8. No exercício de 2012, o saldo inicial era de R$ 36.843,59, não houve alienação de bens do ativo, nem recebimento de indenização alguma. Porém (saldo inicial + alienação no ano corrente+rendimentos –Aplicação).  Houve aquisição de Bens com os respectivos recursos, e o saldo remanescente, respeitado o vinculo do recurso, por  sua vez, encontram-se aplicadas em contas bancarias especificas  a fim de serem aplicados na forma prescrita no art. 44 da Lei Complementar nº 101/2000, ou seja na aquisição de novos bens de capitais, em exercícios futuros  conforme descrito a seguir:

	Recursos Oriundos de Alienação de bens em 01.01.12
	R$ 36.843,59

	Alienação de Bens Móveis
	R$          0,00

	Indenização por Sinistro
	R$          0,00

	Alienação de Bens Imóveis
	R$          0,00

	Alienação de Outros Bens integrantes do ativo
	R$          0,00

	Rendimentos do ano de 2012
	R$  3.000,50

	Aplicação dos Recursos em Despesas de Capital
	R$  14.000,00

	Aplicação dos Recursos na Amortização da Dívida
	R$ 0,00

	Saldo a Aplicar
	R$ 25.844,09


  

9. Os limites de gastos do Poder Legislativo do Município podem ser visualizados nos quadros a seguir:

  
a) Despesa com pessoal do Poder Legislativo Municipal (LRF art. 20, III, “a” )

	Receita Corrente Líquida (R C L)
	R$     12.167.809,91

	Despesas com Pessoal Computáveis nos últimos 12 meses
	R$  374.621,06 = 3,07 % s/RC L

	Limite de alerta cfe art. 59, § 1º, II da LRF
	R$ 657.061,73 = 5,4% s/RCL

	Limite prudencial cfe art. 22, § único da LRF
	R$ 693.565,16 = 5,7% s/RCL

	Limite legal cfe art. 20, III, “b” da LRF
	R$ 730.068,59 = 6% s/RCL


       Observações: Não há necessidade de comentários por estarmos com o índice bem abaixo do limite alerta de que trata art. 59, § 1º, II da LRF

b) Limite da despesa com a remuneração dos Vereadores (Art. 29, VII da Constituição Federal)
	Receita do Município 
	R$ 15.515.252,58

	Remuneração dos Vereadores
	R$ 231.213,86 = 1,49% s/Receita do Município

	Limite legal
	R$ 775.762,62 = 5,00% s/Receita do Município


c) Gastos totais do Poder Legislativo (Art. 59, inciso VI da LRF e Art. 29-A da Constituição Federal)

	Receita efetivamente realizada no exercício anterior cfe art. 29-A da Constituição Federal
	R$ 10.174.012,85

	População do Município
	   5.938       habitantes

	Limite legal para gastos totais (7% cfe população)
	 R$      712.180,89

	Gastos total do Poder Legislativo Municipal
	R$      505.156,42


d) Despesas com Folha de Pagamentos do Poder Legislativo (Art. 29-A, § 1º da Constituição Federal)

	Limite Legal para gastos totais
	R$ 712.180,89

	Limite para Folha de Pagamentos
	R$ 498.526,63=70% do limite legal

	Despesas com a Folha de Pagamentos
	R$  392.067,77 =55,05%


  

10)  Quanto à inscrição de restos a pagar do Poder Legislativo Municipal, verificou-se que não  houve inscrição de restos processados no exercício conforme segue :  

RECURSOS DISPONÍVEIS X OBRIGAÇÕES A PAGAR EM 31/12/2012

	RECURSO 
	 DISP 31/12/12
	 A PAGAR 31/12/12 
	 SALDO 

	 0001 – Livres 
	900,00
	0,00
	900,00

	 Total
	900,00
	0,00
	900,00


Constatamos, então, conforme demonstrado no quadro a cima, a suficiência financeira para cobertura dos Restos a Pagar inscritos ao final do exercício de 2012.

EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

 

11. Em análise mais detalhada das operações financeiras e orçamentárias realizadas pela Contadoria, Administração e Finanças no exercício de 2012, observamos, em relação ao disposto no Capítulo II, do Título IX da Lei Federal nº 4.320/64, que todas foram escrituradas em conformidade com as normas aí previstas e com observância dos princípios fundamentais de contabilidade, aplicáveis à espécie, pois:

a) A despesa orçamentária conteve-se no limite dos créditos votados e em nenhum momento, durante a execução, excedeu o montante autorizado.

b) Os gastos efetuados guardaram conformidade com a classificação da Lei Federal nº 4.320/64 e Portarias Ministeriais.

c) Houve correção quanto à classificação econômica da despesa (Anexo 01 da Lei Federal nº 4.320/64 e Portarias Ministeriais).

d) Ficou caracterizada a observância das fases da despesa estabelecidas nos arts. 60, 63 e 64 da Lei Federal nº 4.320/64.

e) As Notas de Empenho e Ordens de Pagamento estão acompanhadas de documentação comprobatória hábil (notas fiscais, recibos, faturas, conhecimentos, etc.), nos termos da legislação vigente.

f) No exame da documentação relativa às Prestações de Contas de Adiantamentos (art. 68 da Lei Federal nº 4.320/64), constatou-se o cumprimento das normas gerais de Direito Financeiro e da Lei Municipal nº 08/1993. Os pagamentos não foram longe da fonte pagadora e em alguns casos não foi obedecido o prazo previsto para prestação de contas.

g) Os bens móveis e imóveis adquiridos ou alienados no curso do exercício foram contabilizados nas contas patrimoniais respectivas.

h) Não houve controle contábil mensal das entradas, saídas e do saldo dos materiais estocados em almoxarifado. Há Almoxarifado, também responsável, mas não existe controle de estoque, isto é, entradas e saídas de mercadorias.

i) Os inventários dos materiais estocados em almoxarifado e dos bens patrimoniais não coincidem com os registros contábeis, em virtude do exposto no item anterior. 

j) No controle contábil das operações financeiras extra-orçamentárias, nenhuma irregularidade foi constatada.

l) Analisando-se os créditos adicionais abertos no exercício, observa-se a existência de autorização legal para a abertura bem como a existência dos recursos indicados para a sua cobertura, conforme o prescrito no Art. 43 da Lei 4.320/64.

 DEMONSTRATIVOS FINANCEIROS:

  

12. Analisando-se os principais demonstrativos financeiros que compõem o Balanço Geral do Município, especificamente o Balanço Financeiro (anexo 13), Balanço Patrimonial (anexo 14) e a Demonstração das Variações Patrimoniais (anexo 15), verificou-se o atendimento das normas legais vigentes, mediante a aplicação dos seguintes testes de consistência e relevação de saldo contábil.

a) Balanço Financeiro: verificou-se a consistência das informações, comparando-se os dados constantes no demonstrativo com os saldos do balancete de verificação contábil de 31/12/2012, mediante a aplicação do seguinte teste:

	
	RPPS
	Prefeitura

	Saldo anterior do ativo disponível (caixa e bancos)
	R$ 3.230.415,05
	R$ 1.502.194,92

	(+) Receita orçamentária realizada
	R$ 1.834.254,60
	R$  13.680.997,98

	(+) Movimentos de crédito no sistema financeiro
	R$   590.185,65
	R$19.194.570,64

	(-) Despesa Orçamentária realizada 
	R$  489.499,09
	R$ 13.735.724,55

	(-) Movimento de débito no sistema financeiro
	R$  580.391,72
	R$ 18.262.779,75

	(=) Saldos das disponibilidades em 31/12 (caixa e bancos)
	R$4.584964,49
	R$ 2.379.259,24


b) Demonstração das Variações Patrimoniais: a consistência da apuração do resultado do exercício foi verificada mediante a extração dos seguintes dados do balancete de verificação contábil de 31/12/2012 consolidado apresenta:

	
	Prefeitura + RPPS

	Receita orçamentária realizada
	R$  15.515.252,58

	(+) Interferências Ativas
	R$     503.152,19

	(+) Mutações Ativas
	R$    1.210.771,22

	(+) Resultado Extra Orçamentário
	R$             0,00

	(+) Acréscimos  Patrimoniais
	R$   1.521.605,92

	(-) Despesa orçamentária realizada 
	R$ 14.225.223,64

	(-) Interferências Passivas
	R$ 503.152,19

	(-) Mutações Passivas
	R$   125.431,55

	(-) Resultado Extra Orçamentário
	R$  0,00

	(-) Decréscimos Patrimoniais
	R$ 2.416.821,66

	(=) Resultado do Exercício (superávit ou déficit)
	R$  1.480.152,87


   

O resultado encontrado coincide com aquele constante do Demonstrativo das Variações Patrimoniais (anexo 15), demonstrando a consistência das informações contábeis.

 c) Balanço Patrimonial: para fins de verificação da consistência das informações constantes do demonstrativo (anexo 14)  foi aplicado o seguinte teste de relevação de saldo contábil:

	Saldo patrimonial do exercício anterior
	R$11.935.459,59

	(+) ou (-) Resultado do exercício apurado conforme demonstração das variações patrimoniais
	R$  1.480.152,87

	(=) Saldo patrimonial do exercício atual (31/12/2012) 
	R$13.415.612,44


  

Tal informação coincide com o Saldo Patrimonial constante do Balanço Patrimonial, demonstrando a consistência das informações. 

CONCLUSÃO
 
Diante do exposto, a Comissão de Controle Interno é de parecer que as metas previstas no plano plurianual, priorizadas na Lei de Diretrizes Orçamentárias, e os programas do governo municipal elencados na lei orçamentária do exercício, foram adequadamente cumpridas.

 

De outra parte, no que se refere à legalidade dos atos de gestão financeira orçamentária, financeira e patrimonial, salvo melhor juízo, foi ela observada. Quanto à eficácia e eficiência, da gestão, os resultados obtidos foram os previstos nas leis orçamentárias com proveito para a coletividade atendida.

  

Em relação à aplicação de recursos públicos por entidades de direito privado, anota-se que o Município concedeu subvenções sociais, mediante convênio com Associação de Pais e Amigos do Excepcional- APAE deste município, visando a diferentes objetivos, os quais foram alcançados na sua totalidade, observando-se que houve a devida prestação de contas dos recursos ora repassados.


   

É o relatório e parecer.


Sertão Santana, 21 de março de 2013.


________________________


         João Alberto Meyer



 Presidente


________________________   

                                                                
          Deise Maria Storck

                                                                    _________________________                         
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